
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.517.705 - PE (2019/0165139-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : FRANCISCO LEONCIO DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : MARIA DOS PRAZERES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

PE010447 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA RECURSAL DO AGRAVADO.
1. Incide a Súmula 187/STJ, devendo ser decretada a 

deserção do recurso, quando a parte, mesmo regularmente 
intimada para complementar o preparo, não sana o vício ou o faz 
intempestivamente. 

1.1. No presente caso, mesmo após a intimação do recorrente 
para sanar o vício apontado, não houve a comprovação da 
regularidade no recolhimento do preparo, o que impõe a 
incidência da Súmula 187 do STJ. 

2. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que a simples circunstância do patrocínio da causa 
pela Defensoria Pública não faz presumir a hipossuficiência 
econômica do representado, não podendo ser presumida a 
concessão da gratuidade de justiça. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
 
 Brasília (DF), 17 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.517.705 - PE (2019/0165139-5)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : FRANCISCO LEONCIO DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : MARIA DOS PRAZERES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

PE010447 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 

interno, interposto por FRANCISCO LEONCIO DE SOUSA, em face de decisão 

monocrática da lavra da Presidência desta Corte (fls. 135-136, e-STJ), que não 

conheceu do reclamo do ora insurgente ante sua deserção.

Irresignado, o insurgente interpõe agravo interno (fls. 140-147, e-STJ) 

aduzindo, em síntese, ser desnecessário o pagamento de preparo recursal, na medida 

em que a causa é patrocinada pela Defensoria Pública, bem assim que não foi exigido o 

recolhimento de custas para a interposição do agravo de instrumento.

Sem impugnação (fl. 151, e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.517.705 - PE (2019/0165139-5)
  
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA RECURSAL DO AGRAVADO.
1. Incide a Súmula 187/STJ, devendo ser decretada a 

deserção do recurso, quando a parte, mesmo regularmente 
intimada para complementar o preparo, não sana o vício ou o faz 
intempestivamente. 

1.1. No presente caso, mesmo após a intimação do recorrente 
para sanar o vício apontado, não houve a comprovação da 
regularidade no recolhimento do preparo, o que impõe a 
incidência da Súmula 187 do STJ. 

2. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que a simples circunstância do patrocínio da causa 
pela Defensoria Pública não faz presumir a hipossuficiência 
econômica do representado, não podendo ser presumida a 
concessão da gratuidade de justiça. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 

merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pelo agravante são incapazes de 

infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus 

próprios fundamentos.

1. No caso dos autos, o recurso especial interposto por FRANCISCO 

LEONCIO DE SOUSA não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o 

respectivo comprovante de pagamento.

Consoante asseverado na decisão agravada, percebeu-se, no STJ, haver 

irregularidade no recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente intimada para 

sanar referido vício, não regularizou, limitando-se a requerer, às fls.130/131 a gratuidade 

de justiça.

Todavia, o referido pedido não tem efeito prático algum. Mesmo que seja 

deferido o benefício da gratuidade nesse momento processual, a suposta benesse 

somente teria efeitos futuros, não sendo capaz de isentar a parte requerente das custas 

processuais referentes aos atos anteriores, ou seja, mesmo que seja deferido o 

benefício, não terá o condão de retroagir para regularizar o recolhimento das custas do 

recurso especial. Apesar de o pedido de justiça gratuita poder ser formulado a qualquer 

tempo e instância, ele "não retroage para alcançar encargos processuais anteriores" 

(AgRg no REsp 1.144.627/SC, 5ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

29/5/2012). 

Ademais, inobstante os argumentos do agravante, esta Corte Superior de 

Justiça firmou entendimento no sentido de que a simples circunstância do patrocínio da 

causa pela Defensoria Pública não faz presumir a hipossuficiência econômica do 

representado, não podendo ser presumida a concessão da gratuidade de justiça.

Nesse sentido, citam-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESERÇÃO. PREPARO. AUSÊNCIA DE COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO. CURADORIA ESPECIAL. RÉU REVEL. CITAÇÃO FICTA 
POR HORA CERTA PATROCÍNIO PELA DEFENSORIA PÚBLICA. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INEXISTÊNCIA DE PRESUNÇÃO 
LEGAL. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte 
consolidou-se no sentido de que o patrocínio da causa pela Defensoria 
Pública não significa, automaticamente, a concessão da assistência 
judiciária gratuita, sendo necessário o preenchimento dos requisitos 

Documento: 1903873 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2020 Página  4 de 5



 
 

 

previstos em lei. 2. Sob esse prisma, o deferimento da justiça gratuita 
não se presume, mesmo na hipótese de a Defensoria Pública atuar como 
Curadora Especial, em caso de revelia do réu devedor, citado fictamente. 
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 772.756/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
01/09/2016, DJe 12/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. SUBMISSÃO À
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO REFERENTE AO 
PAGAMENTO DO PREPARO. CURADORIA ESPECIAL EXERCIDA PELA 
DEFENSORIA PÚBLICA. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO IMPLICA 
AUTOMÁTICA CONCESSÃO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 1. Não 
obstante o precedente citado nas razões do presente agravo interno 
(AgRg no Resp 1345670/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 18/12/2012), a 
orientação prevalente desta Corte é no sentido de que "o patrocínio da 
causa pela Defensoria Pública não significa a automática concessão da 
assistência judiciária gratuita, devendo ser observados os requisitos 
previstos em lei" (AgRg no AREsp 797.154/MS, Rel. Ministra DIVA 
MALERBI, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, Dje 08/06/2016), 
razão pela qual não merece reforma a decisão da Presidência/STJ que 
decretou a deserção do recurso especial, em razão da ausência de 
comprovação referente ao pagamento do preparo (...). 2. Agravo interno 
não provido. (AgInt no AREsp 913.137/BA, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 
14/11/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREPARO 
RECURSAL. DEFENSORIA PÚBLICA. ATUAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
PRESUNÇÃO LEGAL DA FRAGILIDADE ECONÔMICA DA PARTE 
REPRESENTADA. 1. Em não se tratando de curadoria especial, na 
espécie, a atuação da Defensoria Pública no processo não permite a 
presunção de fragilidade econômica da parte representada, uma vez que 
devem ser observadas as regras estabelecidas na Lei 1.060/50 para a 
concessão do benefício de assistência judiciária gratuita. 2. Tendo em 
vista que o recurso especial foi interposto sem a devida comprovação do 
recolhimento do preparo e a parte, embora intimada por este Sodalício 
para sanar o vício, não o fez, resta inafastável, na espécie, o não 
conhecimento do recurso. 3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1.391.322/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06.08.2019, DJe 09.08.2019) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. DESERÇÃO. 
PREPARO. AUSÊNCIA DE COMPROVANTE DE PAGAMENTO. 
PATROCÍNIO PELA DEFENSORIA PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
PRESUNÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. A 
decisão da Presidência desta Corte Superior concluiu que o recurso era 
deserto, tendo em vista a ausência de juntada da guia de custas do 
Superior Tribunal de Justiça, bem como o respectivo comprovante de 
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pagamento. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que a simples circunstância do patrocínio da causa pela 
Defensoria Pública, não faz presumir a hipossuficiência econômica do 
representado, não podendo ser presumida a concessão da gratuidade 
de justiça. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.382.967/AL, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 21.11.2019, DJe 27.11.2019) 

Nota-se, portanto, a deficiência no preparo recursal e, ainda que intimado 

para regularização, o recorrente não o fez, acarretando na deserção do recurso.

Inafastável, portanto, o teor da Súmula 187/STJ.

De rigor, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2019/0165139-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.517.705 / 
PE

Números Origem:  08001233720134058308  08005262520184050000  8005262520184050000

PAUTA: 17/12/2019 JULGADO: 17/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO LEONCIO DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : MARIA DOS PRAZERES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PE010447 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCO LEONCIO DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : MARIA DOS PRAZERES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PE010447 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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